


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 6 de junho de 2016, na Delegação da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de Ponta Delgada, a fim de 

analisar e dar parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 57/X — Orçamento 

Participativo da Região Autónoma dos Açores. 

 

 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

O presente Projeto de Decreto Legislativo Regional foi apresentado pelo grupo parlamentar do 

CDS/PP, ao abrigo do poder consagrado na alínea d), do n.º 1, do artigo 31.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores e no artigo 114.º do Regimento da Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores, e apreciado nos termos da alínea a) do artigo 42.º do referido 

Regimento.  
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2º .  CAPÍTULO -  APRECIAÇÃO NA GENERA LIDADE E ESPECIALIDA DE 

 

A iniciativa legislativa em análise tem por objeto implementar o Orçamento Participativo da 

Região Autónoma dos Açores. 

 

Consagra-se no artigo 1.º que “O Orçamento Participativo da Região Autónoma dos Açores, 

doravante designado de OPRAA, visa contribuir para o exercício de uma intervenção cívica 

informada, ativa e responsável no processo da governação regional, garantindo a participação dos 

cidadãos e das organizações da sociedade civil na decisão sobre a afetação de recursos 

financeiros.” 

 

O proponente refere (cf. artigo 2.º) que “São objectivos do OPRAA: 

 

Incentivar o diálogo entre eleitos, técnicos, cidadãos e a sociedade civil organizada, na procura 

das melhores soluções para os problemas que afetam as populações, ou para o desenvolvimento 

social, cultural e económico das suas localidades e/ou regiões, tendo em conta os recursos 

disponíveis; 

 

Contribuir para a educação cívica, permitindo aos cidadãos integrar as suas preocupações 

pessoais com o bem comum, compreender a complexidade dos mecanismos de governação e 

desenvolver atitudes, competências e práticas de participação cívica ativa; 

 

Adequar as políticas públicas regionais às necessidades e expetativas dos cidadãos, para melhorar 

aqualidade de vida nas suas comunidades; 

 

Aumentar a transparência da atividade do Governo Regional dos Açores; 

 

Aumentar o nível de responsabilização dos eleitos, contribuindo para reforçar a qualidade da 

democracia.” 

 

Em concreto, estipula-se (cf. artigo 4.º) que “O OPRAA é dotado de uma verba, por ilha, 

correspondente a 2% do total da respetiva desagregação espacial do Plano Anual Regional 

aprovado no ano anterior.” 

 

O proponente, em sede de exposição de motivos, justifica, genericamente, a respetiva pretensão 

no seguinte: 
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“A implementação de orçamentos participativos no âmbito das governações, aos mais diversos 

níveis do poder, é uma das formas de participação democrática dos cidadãos na governação.” 

 

 “Através dos orçamentos participativos os cidadãos, ao nível de freguesia, municipal ou mesmo 

regional, dão um importantíssimo contributo político na decisão de aplicação das receitas 

públicas geradas pela cobrança de impostos.” 

 

“Com este mecanismo os cidadãos adquirem o poder de apresentar propostas de investimento 

público que venham a contribuir para a resolução de problemas efetivos da sua comunidade, ou 

para o desenvolvimento social, cultural e económico das suas localidades e/ou regiões.” e 

 

“[…] o orçamento participativo é, de facto, um dos melhores instrumentos democráticos da 

atualidade para o investimento público.” 

 

 

3º .  CAPÍTULO -  DILIGÊNCIAS EFETUADA S:  

 

 

A Comissão deliberou proceder às seguintes audições: 

 

- Vice-Presidente do Governo dos Açores. 

 

A Comissão deliberou, ainda, solicitar parecer às seguintes entidades: 

 

União das Instituições Particulares de Solidariedade Social;  

União Regional das Misericórdias dos Açores;  

Associação de Consumidores da RAA; 

UGT Açores; 

CGTP-IN - Açores; 22-10-2015; 

Federação Agrícola dos Açores; 

Câmara do Comércio e Indústria da RAA; 

Conselho de Ilha da Terceira; 

Conselho de Ilha de Santa Maria; 

Conselho de Ilha de São Miguel; 

Conselho de Ilha de São Jorge; 
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Conselho de Ilha do Pico;  

Conselho de Ilha da Graciosa; 

Conselho de Ilha das Flores;  

Conselho de Ilha do Faial;  

Conselho de Ilha do Corvo. 

Jurisconsulto Dr. Paz Ferreira 

 

As entidades abaixo identificadas emitiram os respetivos pareceres que se juntam ao presente 

relatório: 

 

União Regional das Misericórdias dos Açores;  

Câmara do Comércio e Indústria da RAA 

Conselho de Ilha da Terceira;  

Conselho de Ilha de Santa Maria;  

Conselho de Ilha do Pico; 

Conselho de Ilha da Graciosa;  

Conselho de Ilha das Flores; 

Conselho de Ilha do Faial; 

Conselho de Ilha do Corvo. 

Jurisconsulto Dr. Paz Ferreira 

 

 

No dia 28 de janeiro de 2016 a Comissão procedeu à audição do Vice-Presidente do 

Governo dos Açores. 

 

A Deputada Ana Espínola fez a apresentação genérica do diploma. 

 

O Vice-Presidente do Governo afirmou que o Orçamento Participativo era sempre um 

instrumento muito interessante mas que a sua operacionalidade lhe levanta muitas dúvidas tal como 

a sua legalidade, lembrando que a aprovação do Plano e Orçamento era competência exclusiva da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

Afirmou ainda que uma medida deste tipo não podia ter qualquer caráter vinculativo e que achava 

que poderia esbarrar por questões legais. 

 

No seu entender, esse grande óbice só poderia ser ultrapassado com a alteração do quadro legal 

em vigor e, referindo-se ao artigo 4º., considerou não ser possível executar pelo modo como estava 

desagregado por ilha e as verbas do Capítulo 50 e as com origem em Outros Fundos não podiam 
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ser tratadas do mesmo modo como está sugerido na proposta, originando um desequilíbrio 

orçamental. 

 

Relativamente ao nº. 3 do artigo 10º. informou os presentes que não seria possível cumprir os 30 

dias derivado às regras da contratação pública, lembrando, a título de exemplo, que o projetista, 

por si só, demorava mais do que esse período. 

 

Questionou, em termos retóricos, como funcionaria a Assembleia de Voto e como seriam 

distribuídas, lembrando que na proposta isso estava muito pouco definido e clarificado. 

 

O Presidente da Comissão, Deputado Francisco César, referiu que o Governo dos Açores 

considerava esta uma boa ideia, mas que o problema estava na forma, existindo, em primeiro lugar, 

uma questão legal, nomeadamente a dúvida sobre as competências e, em segundo lugar, uma 

questão política. Admirou-se ainda deste documento não prever a participação eletrónica dos 

cidadãos em todo este processo. 

 

O Vice-Presidente referiu que a alteração legislativa tinha de começar num nível mais acima, 

nomeadamente nas competências da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

acreditando que só seria possível implementar esta proposta de depois de alterar o Estatuto 

Político-Administrativo que, neste caso, estaria a ser violado. 

 

O Deputado Jorge Macedo começou por afirmar que o PSD era favorável à participação cívica dos 

cidadãos contribuindo, assim, para a melhoria das suas condições de vida, apelando para que se 

encontre uma solução que permita a sua operacionalização. Lembrou que a motivação dos cidadãos 

seria maior caso este procedimento já estivesse em vigor. 

 

Afirmou ainda que seria possível existir um envelope financeiro por ilha, admitindo a ideia de se 

retirar o caráter vinculativo, concordando que o voto eletrónico seria uma ideia interessante que se 

poderia desenvolver. 

 

O Deputado Paulo Estevão considerou não haver ilegalidade nesta proposta porque a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores a tinha admitido, perguntando se esta seria apenas 

uma questão política. 

 

O Vice-Presidente informou que concordava com muito do que foi dito e com o princípio mas 

reafirmou que a questão teria de ser levantada e resolvida “mais acima” e que não seria a primeira 

vez que um diploma, mesmo depois de ser admitido, tenha sido submetido a nova verificação para 
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aferir a sua legalidade. Lembrou que tinha sido admitido na generalidade mas que na especialidade 

poderia ser corrigida a posição. 

 

O Deputado Miguel Costa informou que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista iria requerer 

à Mesa para que fosse solicitado um parecer jurídico sobre esta matéria. 

  

 

4º .  CAPÍTULO -  PAREC ER 

 
Os Deputados do Partido Socialista manifestaram a vontade de que, tendo em conta o parecer 

inequívoco do Dr. Paz Ferreira que refere a manifesta ilegalidade da proposta do CDS/PP e aponta 

caminhos alternativos para a persecução do objetivo pretendido, a mesma fosse retirada pelo 

proponente.  

 

A Comissão Permanente de Economia deliberou por maioria, com os votos a favor do PS, 

contra do CDS-PP e as abstenções, com reserva de posição para Plenário, do PSD e BE, 

dar parecer desfavorável à presente iniciativa. 

 

 

                 O Relator 

 

                                    

                    ____________________________  

                                 José Ávila   

 

         

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

 

                                      O Presidente 

 

         

                                                                                _______________________________ 

                              Francisco Vale César  
































































